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Resumo: 
O 14 de Novembro de 1980 na Guiné-Bis-

sau foi o primeiro golpe de Estado naquela 
ex-colónia portuguesa, após a independência. 
A tomada do poder por João Bernardo “Nino” 
Vieira surge num período conturbado da his-
tória da Unidade entre a Guiné-Bissau e Cabo 
Verde. Assim, foi objectivo deste trabalho 
analisar a forma como a imprensa escrita por-
tuguesa viu, durante os dois últimos meses 
de 1980, o golpe na Guiné-Bissau, tendo em 
vista o conturbado período histórico que se 
vivia em Portugal e, ao mesmo tempo, no 
contexto internacional da época. Por outro 
lado, procurámos perceber de que forma a 
imprensa portuguesa abordou a questão da 
«unidade» neste momento decisivo para os 
dois Estados, de onde se destaca a polémica 
troca de mensagens entre “Nino” Vieira e 
Aristides Pereira, entretanto publicadas, par-
cialmente, pelo jornal Expresso.

Palavras chave:
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Abstract:
The November 14, 1980 in Guinea-Bissau 

was the first coup d’état in that former Por-
tuguese colony, after independence. João 
Bernardo “Nino” Vieira’s takeover in Guin-
ea-Bissau emerges in a crucial moment in 
the unity between Guinea-Bissau and Cape 
Verde. Thus, the objective of this work was 
to analyze the last couple of months of 1980 
of the Portuguese written press and what they 
wrote about the coup. Internally, Portugal 
lived in a very troubled historical period, es-
pecially in the beginning of December; how-
ever, the international context was also very 
problematic. These issues were important to 
unveil the emphasis that the Portuguese writ-
ten press gave to the coup in Guinea-Bissau, 
mostly about the main subjects around the 
coup, such as the «unity» between Guinea 
and Cape Verde, and the controversial mes-
sages exchanged between “Nino” Vieira and 
Aristides Pereira, partially published by the 
Expresso.
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1. Introdução

Em 14 de Novembro de 1980, sete anos após a Declaração da Independên-
cia de Madina do Boé, a República da Guiné-Bissau conheceu o seu primeiro 
abalo, quando João Bernardo “Nino” Vieira desencadeou um golpe de Estado 
que acabou com a chamada I República e com grande parte das suas estrutu-
ras político-administrativas, abrindo caminho para quase dezanove anos no 
poder. “Nino” Vieira que acabou por ser deposto de uma forma ainda mais 
dramática, após um sangrento período de guerra civil entre Junho de 1998 e 
Maio de 1999.

O golpe a as suas repercussões na Guiné-Bissau e, ao mesmo tempo, em 
Cabo Verde no contexto da «unidade», tiveram amplo reflexo em Portugal, em 
particular na imprensa escrita portuguesa, sobretudo devido às relações que o 
Estado português mantinha com o bissau-guineense. Neste sentido, o objec-
tivo principal deste estudo é perceber, em termos qualitativos, de que forma 
alguns jornais portugueses abordaram o acontecimento, enquadrado num con-
texto histórico particular, procurando compreender de que forma foram tra-
tados alguns dos temas centrais, que estiveram na origem e desenvolvimento 
dos acontecimentos. 

Assim, depois de uma breve contextualização do período e de uma análise 
do que foi escrito acerca do avanço dos acontecimentos em Bissau e na Cidade 
da Praia, procuraremos perceber, então, de que forma alguns jornais portugue-
ses abordaram a questão da «Unidade», como tema central e aglutinador no 
contexto ideológico do Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo 
Verde (PAIGC). De seguida, abordaremos a forma como foram reproduzidas 
as posições dos principais agentes políticos envolvidos no golpe, nomeada-
mente “Nino” Vieira, Luís Cabral e Aristides Pereira. Com relevância surge 
também uma polémica troca de mensagens entre Bissau e a Praia, ou seja, 
entre o líder do movimento e o secretário-geral do Partido, Aristides Pereira, 
que foi abordada pela imprensa e que merecerá aqui uma referência. Final-
mente, procuraremos perceber a problemática das influências externas, mas 
sobretudo a posição de Portugal e do Estado Português em todo o processo.

A análise empreendida refere-se aos dois meses finais do ano de 1980, 
acabando por incidir apenas nos acontecimentos relacionados com o golpe e 
desenvolvimentos imediatos, não avançando, por questões de tempo e, sobre-
tudo, de espaço para a separação efectiva entre o PAIGC de Bissau e a secção 
da Praia, que terminaria com a fundação do Partido Africano da Independên-
cia de Cabo Verde (PAICV), em 20 de Janeiro de 1981. A pesquisa centrou-se, 
então, nos jornais Expresso, um semanário de grande alcance nacional, Diário 



483

de Notícias, um jornal diário nacional de grande tiragem, Diário de Lisboa e 
O Primeiro de Janeiro, dois diários ligados às duas principais cidades do país, 
de forma a podermos aferir de possíveis diferenças de abordagem aos aconte-
cimentos, quiça numa perspectiva regionalista. 

2. O 14 de Novembro num período histórico conturbado.

O Movimento Reajustador, como acabou por ser denominado posterior-
mente pelo Conselho da Revolução da Guiné-Bissau, surge num contexto 
carregado de acontecimentos marcantes, quer a nível da vida política interna 
portuguesa, quer ao nível internacional, e que tiveram, obviamente, influên-
cia directa na abordagem que a imprensa escrita acabou por fazer acerca do 
golpe, que mereceu, mesmo assim, um acompanhamento consecutivo e quase 
ininterrupto.

Os meses de Novembro e de Dezembro de 19801 contiveram alguns dos 
momentos mais marcantes da história contemporânea e, em particular, da his-
tória contemporânea portuguesa. Este período é marcado, na imprensa escrita, 
claramente pelas eleições presidenciais de 7 de Dezembro e respectiva cam-
panha eleitoral, que recebeu a atenção mediática mais profunda, praticamente 
desde o Verão desse ano, através de uma vasta informação acerca dos candi-
datos e de todo o processo eleitoral. A 4 de Dezembro, escassos dias antes do 
acto eleitoral, mais um acontecimento marcante do Portugal contemporâneo 
haveria de encher as páginas dos jornais, a morte do Primeiro-Ministro Sá 
Carneiro e do Ministro da Defesa, Adelino Amaro da Costa, no famoso aci-
dente de Camarate, que levaria a um período de grande interesse na imprensa 
portuguesa. Assim, no espaço de poucos dias acabaram por ter de cobrir o 
acidente, a reeleição de Ramalho Eanes e a escolha do novo governo, encabe-
çado, depois, por Francisco Pinto Balsemão2.

No plano internacional, destaca-se a eleição de Ronald Reagan como Pre-
sidente dos Estados Unidos da América, eleito a 4 de Novembro com alguma 
surpresa para a imprensa nacional, e o recente conflito Irão-Iraque, que havia 
iniciado em finais de Setembro desse ano de 1980, e que tiveram direito a 
acompanhamento quase diário nos jornais analisados. Além disso, os suces-

1 Como referimos, por uma questão de delimitação do objectivo do estudo, apenas consultá-
mos estes meses dos referidos jornais, o que, mesmo assim, apresenta uma amostra relativamente 
grande, sobretudo no que respeita aos jornais diários.

2 Refira-se, a título de curiosidade, que Francisco Pinto Balsemão foi o fundador do Semanário 
Expresso, um dos jornais analisados.
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sivos golpes de Estado na América Central e do Sul, nomeadamente em El 
Salvador, na Nicarágua ou no Chile, foram sucessivamente mencionados. 

Para lá do plano político, outros dois acontecimentos foram alvo da aten-
ção da imprensa escrita portuguesa. Um deles, com bastante destaque, foi o 
sismo que ocorreu em Itália a 23 de Novembro que vitimou cerca de três mil 
pessoas e, o outro, o assassinato de John Lennon a 8 de Dezembro, sendo que 
o famoso membro dos Beatles teve direito a partilhar as capas dos jornais, por 
exemplo do Diário de Lisboa, com Ramalho Eanes e o problema da continui-
dade da Aliança Democrática (AD)3.

 
3. A informação sobre o 14 de Novembro: perspectivas e argumentos.

O objectivo deste artigo não é o de esclarecer sobre os acontecimen-
tos, muito menos explicar pormenorizadamente o que foi o golpe de 14 de 
Novembro, ou Movimento Reajustador, como depois lhe chamou Nino Vieira, 
mas somente o de analisar o tratamento temático e qualitativo que a imprensa 
portuguesa efectuou sobre o assunto. Porém, antes de passarmos à análise da 
imprensa, é imprescindível apresentar uma breve contextualização do 14 de 
Novembro.

Com a independência de Cabo Verde, a 5 de Julho de 1975, no contexto da 
«unidade» o PAIGC repartiu a sua liderança entre Bissau e a Praia. O Secretá-
rio-Geral do Partido, Aristides Pereira, regressara a Cabo Verde a 21 de Feve-
reiro de 1975 e aí iria permanecer como líder do Partido e como chefe do 
Estado cabo-verdiano, enquanto o comandante Pedro Pires, ocuparia o cargo 
de primeiro-ministro. Por seu lado, em Bissau, Luís Cabral chefiava o governo 
guineense e liderava a secção do PAIGC naquele território. 

Com a tomada do poder, o PAIGC deparou-se com uma série de desa-
fios que irão percorrer todo o período da I República, e que estarão, mais ou 
menos, interrelacionados com o golpe de 14 de Novembro. Em primeiro lugar, 
devemos destacar que a chegada ao poder resulta de circunstâncias distintas 
nos dois territórios: se na Guiné-Bissau o PAIGC surge naturalmente como o 
único e legítimo representante do povo, resultado da luta armada de liberta-
ção, a verdade é que em Cabo Verde a tomada do poder teve de ser negociada 
com o poder colonial e, ao mesmo tempo, conquistada a outros agrupamentos 
políticos que reclamavam a participação na vida política, sobretudo a UDC 

3 Fundação Mário Soares/Documentos Ruella Ramos (FMS/DRR): (1980), “Diário de Lis-
boa”, n.º 20427, Ano 60, Terça, 9 de Dezembro de 1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: 
http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_2582 (2013-7-4).
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e a UPICV. Contudo, os grandes desafios que se colocavam ao PAIGC nos 
dois territórios eram, por um lado, a difícil tarefa de construção do Estado 
pós-colonial e, por outro, em termos político-ideológicos, a consecução do 
projecto da «Unidade», como veremos.

A forma como Amílcar Cabral estruturou todo o processo da luta armada 
e de conquista da independência foi, todo ele, notável, porém, segundo Lars 
Rudebeck, em relação ao processo de construção do estado pós-colonial, 
Cabral não o «tratou em profundidade»4, apresentando, conforme o mesmo 
autor indica, uma «tendência de considerar isso [a construção do Estado pós-
-colonial] como garantido»5. Apesar de em Cabo Verde se colocar o problema 
da sustentabilidade económica do território como principal entrave à constru-
ção do Estado, devido às suas características insulares e, sobretudo, às grandes 
carências da produção agrícola, a verdade é que na Guiné-Bissau as dificul-
dades apresentaram-se bem mais rigorosas. Isto deveu-se, em especial, à luta 
armada e ao longo período de guerra que todo o território viveu; à falta de 
meios humanos capazes de empreender a construção de um aparelho adminis-
trativo capaz, ainda mais quando uma parte importante das cúpulas do Partido 
era cabo-verdiana e regressou ao país de origem6; e, entre outros factores, a 
dificuldade em criar o sentimento de nação num Estado caracterizado pela 
multiplicidade de etnias.

Verificamos que o golpe de 14 de Novembro tem, assim, raízes profun-
das, que se encontram ainda na luta de libertação e desembocam nestas difi-
culdades, mas é a questão da «unidade» que irá acabar por ser o derradeiro 
fundamento de “Nino” Vieira para encetar o golpe. De facto, uma das princi-
pais características da revolta foi o seu carácter anticabo-verdiano, que desde 
sempre assombrou o Partido, que, embrenhado na sua esfera ideológica da 
«Unidade», sempre procurou contornar a verdadeira discussão acerca da his-
tórica oposição entre os naturais da Guiné e os cabo-verdianos, estes utiliza-

4 Rudebeck, Lars, «Uma Interpretação das Teorias de Cabral sobre a Democracia», in AAVV, 
Cabral No Cruzamento de Épocas. Comunicações produzidas no II Simpósio Internacional 
Amílcar Cabral, Organização Fundação Amílcar Cabral, CODESRIA e Fundação Mário Soares, 
Editora Alfa Comunicações, Praia, 2005, pág. 482.

5 Idem.
6 Para Silvino da Luz, um dos históricos do Partido, o facto de o Secretário-Geral do Partido 

ter passado a viver exclusivamente em Cabo Verde, é uma das falhas que aponta para a eclosão 
do 14 de Novembro de 1980. Vide entrevista a Silvino da Luz, conduzida por Leopoldo Amado, 
em 23 de Julho de 1998, na cidade do Mindelo, in Pereira, Aristides, O Meu Testemunho. Uma 
Luta, Um Partido, Dois Países, Versão Documentada, Editorial Notícias, Lisboa, 2003, pág. 625.
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dos durante décadas pelo poder colonial como intermediários entre as admi-
nistrações e os indígenas. 

Este antagonismo foi alimentado pelo aparelho colonial, em particular por 
António de Spínola, quando foi Governador e Comandante-Chefe da Guiné, 
entre 1968 e 1973. Durante esse período, Spínola procurou aplicar algumas 
medidas que visavam equilibrar o conflito, de acordo com o seu programa 
«Por uma Guiné Melhor»7, através do qual pretendia, entre outras coisas, 
reforçar a chamada Acção Psicológica, procurando acicatar junto da popula-
ção guineense e de elementos do PAIGC as rivalidades e, sobretudo, o domí-
nio cabo-verdiano dentro do partido. Na verdade, como admite Tcherno Djaló, 
«os Portugueses souberam explorar habilmente»8 o facto de os cabo-verdianos 
ocuparem a maioria dos cargos de liderança dentro do Partido, originando 
relações tensas entre os dirigentes guineenses e cabo-verdianos. Outra das 
políticas com grande impacto no Estado pós-colonial, que Spínola incremen-
tou em grande escala, foi a Africanização da guerra, ou seja, a mobilização 
das populações nativas para o serviço militar, quer na tropa regular, quer atra-
vés das milícias, medidas que já vinham sendo aplicadas, embora com menos 
vigor, desde a governação de Arnaldo Schultz9. 

No pós-independência, a direcção do Partido, depois de ter negociado a 
independência de Cabo Verde, acabou por ficar dividida entre a Praia e Bissau, 
como já foi referido, numa liderança tripartida e pouco interligada, tornando 
a «Unidade» uma questão político-ideológica, ainda sem uma definição ins-
titucionalizada e sem estar formalmente presente numa constituição comum. 
De facto, quatro dias antes do golpe, a aprovação da nova Constituição da 
República da Guiné-Bissau pela Assembleia Nacional Popular, acabou por ser 
o rastilho do golpe de Estado comandado por “Nino” Vieira. Segundo António 
Duarte Silva, este novo texto constitucional «procurava materializar os objec-
tivos inscritos no chamado “Programa Maior” do PAIGC, sobretudo quanto ao 
reforço da «unidade interna e da construção da Unidade Guiné-Cabo Verde»10, 
acrescentando este autor que «o texto desta nova Constituição guineense era 

7 Ver: Spínola, António de, Por Uma Guiné Melhor, Agência-Geral do Ultramar, Lisboa, 1970.
8 Djaló, Tcherno, O Mestiço e o Poder. Identidades, Dominações e Resistências na Guiné, 

1.ª edição, Colecção «O Facto e a Verdade», Edições Nova Vega, Lisboa, 201, pág. 266.
9 Governador e Comandante-Chefe da Guiné entre 1964 e 1968.
10 Silva, António E. Duarte, Invenção e Construção da Guiné-Bissau (Administração Colo-

nial/Nacionalismo/Constitucionalismo), Edições Almedina, Coimbra, 2010, pág. 192.
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quase idêntico ao texto da Constituição da República de Cabo Verde, cuja 
aprovação e promulgação ocorrera pouco antes, em 5 de Setembro»11.

No entanto, a problemática constitucional não foi o único argumento utili-
zado pelos militares golpistas, no momento da tomada do poder. 

Assim, da perspectiva da imprensa portuguesa o primeiro objecto da nossa 
análise será a forma como esta observou o golpe e, ao mesmo tempo, que 
argumentos foram expostos por ambos os lados, no sentido de perceber expec-
tativas e apreensões que existiam naquele tempo presente, agora analisado 
historicamente.

Entrando, então, no objectivo primordial deste trabalho, em primeiro lugar 
convém esclarecer que, do ponto de vista analítico, o facto de o Expresso 
ser um semanário acarreta, desde logo, algumas características específicas, 
contudo, apesar de ser um dos principais jornais da praça portuguesa, a ver-
dade é que acabou por ser aquele que mais tarde forneceu a notícia, apenas 
no dia 22 de Novembro, ou seja, oito dias depois do golpe. A particularidade 
de sair para as bancas semanalmente, forneceu a este órgão a possibilidade 
de poder abordar o tema com maior profundidade do que os diários, porém, 
a periodicidade da sua publicação acabou por dar a vantagem aos diários de 
referir o tema praticamente todos os dias durante quase dois meses, sendo que 
o Expresso acabou por ser, também, aquele que mais cedo esqueceu o assunto 
ou lhe prestou menor importância.

Provavelmente por razões editoriais, na tiragem do dia 15 de Novembro, 
um dia depois do golpe, não há uma única referência à Guiné-Bissau, quer 
pelo golpe quer por qualquer outro assunto, sendo que no mesmo dia já o Diá-
rio de Lisboa fazia manchetes com a tomada do poder por Nino Vieira. O 14 
de Novembro foi, na realidade, um golpe militar que teve um efeito surpresa 
bastante grande, parece mesmo que inicialmente havia uma certa perplexidade 
e colocaram-se reticências em relação à informação que era publicada, o que 
fica documentado, por exemplo, pelo facto de, no mesmo dia em que anun-
ciava o golpe, o Diário de Lisboa dar ainda destaque ao fim da visita a Bissau 
do Presidente da Mauritânia, Mohamed Haidalla, numa notícia completamente 
desligada da que anunciava o movimento militar. Em consonância, apenas no 
dia 16 de Novembro o Diário de Notícias e O Primeiro de Janeiro dão a 
notícia do golpe em Bissau e da consequente saída do poder de Luís Cabral.

Inicialmente há uma certa tendência para apresentar favoravelmente Nino 
Vieira e o recém-formado Conselho da Revolução, na sequência dos argu-

11 Idem.
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mentos que este apresentou para justificar o golpe. As justificações de Nino 
para o golpe, que podemos encontrar em todos os jornais, prendem-se com a 
presença dos cabo-verdianos no aparelho de Estado na Guiné-Bissau e com a 
questão da constituição, mas também se fala no falhanço das políticas econó-
micas, ou simplesmente, na tentativa de «pôr fim às injustiças que o povo da 
Guiné-Bissau sempre tem sofrido»12. 

Todavia, assim que a direcção do Partido em Cabo Verde respondeu a Nino 
Vieira, através de uma troca de mensagens que causarão alguma polémica, 
como veremos, também a imprensa escrita portuguesa começa a equilibrar as 
perspectivas, surgindo alguns artigos de opinião que questionam e que colo-
cam em causa a legitimidade das justificações apresentadas por Nino. Apesar 
disso, o Expresso continua a ser o jornal que menos atenção confere à direcção 
do partido em Cabo Verde, acabando mesmo por sofrer alguns ataques verbais 
por parte de Pedro Pires, num órgão de informação oficial do regime da Praia.

É de destacar que apenas o Diário de Lisboa apresenta um «filme dos 
acontecimentos»13, acabando por ser o único que faz uma referência directa às 
implicações do golpe, nomeadamente no que refere à morte de alguns dirigen-
tes do Partido e do Estado bissau-guineense, sobretudo António Buscardini e 
Otto Schacht, que tinham um passado histórico relevante na luta da libertação.

A informação diária sucedia-se, porém havia uma questão central em todo 
o processo e que se revelou transversal a todos os jornais analisados neste 
estudo: como é que fica a questão da «unidade»?

4.  A «Unidade» como princípio ideológico fundamental da existência 
do PAIGC.

Desde a sua fundação, oficialmente em 19 de Setembro de 195614, que o 
código genético do PAIGC se confunde com uma das suas principais carac-

12 O Primeiro de Janeiro, n.º 312, de 16 de Novembro de 1980.
13 Diário de Lisboa: n.º 20410, 17 de Novembro de 1980.
FMS/DRR – Documentos Ruella Ramos: (1980), “Diário de Lisboa”, n.º 20410, Ano 60, 

Segunda, 17 de Novembro de 1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.
net/11002/fms_dc_2913 (2013-7-3).

14 No que concerne à data de fundação do PAIGC surgem algumas dúvidas. Apesar de his-
toricamente se apontar o dia 19 de Setembro de 1956, em Bissau, para a constituição do partido 
com a sigla que hoje conhecemos, a verdade é que, ainda recentemente, o historiador Julião 
Soares Sousa contestou este facto, aferindo da impossibilidade de tal ter acontecido, alegando 
que Amílcar Cabral tão pouco se encontrava na Guiné nessa altura, indicando o mesmo dia, mas 
três anos mais tarde, como o da fundação do PAIGC. Há ainda fontes de informação portuguesas 
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terísticas ideológicas, que constava inclusivamente na divisa do partido e que 
era a ideia de «unidade», presente em grande parte dos discursos de Amílcar 
Cabral. 

A «unidade» era, deste modo, idealizada em três dimensões fundamentais: 
«na Guiné, em Cabo Verde e na Guiné e em Cabo Verde»15 e assumia uma 
importância extrema, não só no plano político-ideológico, mas também no 
plano socio-cultural. O que Amílcar Cabral pretendia era, num sentido mais 
amplo, criar a ideia de nação na Guiné, repartida num mosaico étnico extre-
mamente complexo, e em Cabo Verde, sociologicamente mais homogéneo, 
contudo sem a experiência da luta armada, formadora de um sentimento inde-
pendentista comum a toda a sociedade. Se estas duas dimensões continham, 
em si, um grau de dificuldade elevado, a verdade é que a terceira dimensão, 
a mais original, implicava a criação de uma entidade supranacional congre-
gando guineenses e cabo-verdianos, que, sendo verdade que os uniam laços 
históricos, também não deixa de ser verdade que nem sempre essas ligações 
foram pacíficas.

Com o reconhecimento da independência da República da Guiné-Bissau 
por Portugal, em 10 de Setembro de 1974, e a consequente tomada do poder, o 
regime de Luís Cabral procurou centralizar o poder do novo Estado na capital, 
subvertendo as conquistas do período da luta armada, que se haviam centrado 
no espaço rural, com o apoio dos camponeses. Entre outros factores, esta cen-
tralização burocrática do aparelho de Estado reduziu drasticamente a partici-
pação popular, o que, aliado a um processo de reconstrução económico que 
privilegiou «o investimento industrial e o sector público»16, deixou as zonas 
rurais à mercê dos velhos poderes locais de tabanca. Paralelamente, com a 
falta de meios humanos capazes de assegurar a construção e crescimento do 
aparelho de Estado, o regime teve de procurar integrar o velho funcionalismo 
público do Estado colonial, assim como manter no poder «a high proportion 
of people of Cape Verdean origin in the Bissau-based government»17. Acumu-
laram-se, assim, tensões que Luís Cabral foi incapaz de controlar, tendo atin-

militares que referem a fundação do partido em 1957, mas em Thiès, no Senegal, o que parece 
ser uma clara confusão com um partido senegalês com a mesma sigla PAI (Ordem de Batalha 
1 – SIM/CTIG – 2.ª Repartição/QG/CTIG – Bissau, 31 de Outubro de 1967. Arquivo Histórico-
-Militar, 2.ª Div – 4.ª Secção, n.º1, Caixa 273).

15 Cabral, Amílcar, Alguns Princípios do Partido, Seara Nova Editora, Colecção «De Leste 
a Oeste», Lisboa, 1974, pág. 19.

16 Silva, António E. Duarte, Op. Cit., pág. 191.
17 Chabal, Patrick, et all., A History of Postcolonial Lusophone Africa, Indiana University 

Press, Bloomington & Indianapolis, 2002, pp. 250-251.
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gido o ponto mais alto em 1980, «when the party began to formulate national 
constitutional proposals which specified that Cape Verde’s president should be 
Cape Verdean while introducing no restriction for Guinea-Bissau’s president 
– a clear sign of potential continued Cape Verdean control in Bissau».18

Para além disso, o próprio secretário-geral do PAIGC, Aristides Pereira 
vinha já alertando para a passividade ideológica de alguns elementos do Par-
tido, o que representava uma «fraqueza» que se manifestava através do «ami-
guismo, nepotismo, ostentação e ambição pessoal, numa demonstração de 
clara subordinação do interesse colectivo ao proveito próprio»19.

Associado a esta problemática, os militares revoltosos vão adicionar-lhe o 
mais polémico de tudo aquilo que está relacionado com o golpe, ao acusar a 
«unidade», ou de forma indirecta os cabo-verdianos, do fuzilamento sumário 
de cerca de 500 guineenses, enterrados em valas comuns, agora descober-
tas e apresentadas aos jornalistas de todo o mundo, onde jaziam opositores 
ao regime, nomeadamente aqueles que apoiaram uma tentativa de golpe de 
Malam Sanhá em 1978, e, sobretudo, os ex-comandos africanos, que haviam 
combatido pelas tropas portuguesas durante a guerra colonial e de libertação 
nacional.

O 14 de Novembro de 1980 revestiu-se, deste modo, de uma faceta clara-
mente anticabo-verdiana, que a imprensa escrita portuguesa destacou ampla-
mente, desde o seu início, que levou a questionar, inclusivamente, a viabili-
dade do próprio PAIGC como partido supranacional. O jornal O Primeiro de 
Janeiro é o primeiro a dar-nos conta desta problemática central, logo a 16 de 
Novembro e nos dias seguintes, ao afirmar que Cabo Verde estaria de «pre-
venção», perante o golpe, cujo alcance ainda não era facilmente perceptível. 

De facto, o matutino portuense dá bastante importância à perspectiva 
cabo-verdiana, afixando na primeira página do dia seguinte a condenação do 
governo da Praia ao golpe na Guiné-Bissau, antevendo que este poderia amea-
çar a ruptura entre «os dois países que, sob a bandeira do PAIGC, caminhavam 
para a fusão numa só nação liderada por um partido comum»20. É necessário 
salientar que esta explicação parece-nos demasiado arrojada para a realidade 

18 Idem, pág. 251.
19 Documentos Mário Pinto de Andrade (DMA)/Fundação Mário Soares (FMS): (1980-1980), 

“Especial Golpe de Estado – Unidade e Luta – Órgão de Informação do Conselho Nacional de 
Cabo Verde do PAIGC”, n.º 3, Outubro de 1980 – Dezembro de 1980, CasaComum.org, Dispo-
nível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_85541 (2013-6-27).

20 O Primeiro de Janeiro, 17 de Novembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra (BGUC).
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político-ideológica do Partido, por outras palavras, não é de crer que a «uni-
dade» implicasse, a curto/médio prazo, a «fusão numa só nação», ao estilo do 
Tanganica e Zanzibar, até porque nunca ficou bem clara, mesmo por Amílcar 
Cabral, a forma como, no pós-independência, seria aplicado este princípio.

No que respeita ao Diário de Lisboa, este considera o 14 de Novembro 
de 1980 como «a segunda morte de Cabral»21, acrescentando que o próprio 
partido se encontraria «desfeito» com os acontecimentos ocorridos em Bissau. 
Este diário da capital é o único que dá particular relevância à visita a Bissau de 
Silvino da Luz, Ministro da Defesa de Cabo Verde, para se encontrar com Nino, 
de modo a poderem esclarecer as posições dos dois governos, cujas acusações 
se encontravam agora, a 21 de Novembro, bem mais moderadas, sobretudo 
da parte bissau-guineense. O ímpeto revolucionário diluíra-se e proclamava-
-se apenas como Movimento Reajustador, com o objectivo de mudar o líder 
do regime e os principais dirigentes responsáveis pela Segurança do Estado 
(Buscardini e Otto Schacht), afirmando que iriam seguir as directivas do Par-
tido aprovadas no III Congresso, realizado na capital guineense em Novembro 
de 1977. Paralelamente ao encontro dos dois políticos em Bissau, este diário 
lisboeta, noticia a reunião do Conselho Nacional de Cabo Verde do partido, na 
Cidade da Praia, como uma das grandes «tentativas para salvar o PAIGC»22.

No entanto, em contraponto com a moderação noticiada neste dia, a ver-
dade é que no dia seguinte a «unidade» apresenta-se como irremediavelmente 
perdida com a denúncia dos fuzilamentos, consolidada com uma visita guiada 
a jornalistas e diplomatas acreditados em Bissau às valas comuns de Cumeré, 
Mansabá e Portogole. A acrescentar à denúncia dos fuzilamentos, os golpistas 
acusam Luís Cabral de ter ordenado as execuções, que foram, nas palavras 
de responsáveis pelo novo regime, «o preço da unidade com Cabo Verde»23. 
Mais grave ainda para o Partido seria a acusação, feita mais tarde, de que 

21 Diário de Lisboa: n.º 20410, 17 de Novembro de 1980. Esta é, aliás, a opinião de Ana Maria 
Cabral, numa entrevista, conduzida por Leopoldo Amado, concedida em 2000. Vide Pereira, 
Aristides, O Meu Testemunho. Uma Luta, Um Partido, Dois Países, Versão Documentada, 
Editorial Notícias, Lisboa, 2003, pág. 344.

DRR/FMS: (1980), “Diário de Lisboa”, n.º 20410, Ano 60, Segunda, 17 de Novembro de 
1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_2913 (2013-7-3).

22 Diário de Lisboa: n.º 20414, 21 de Novembro de 1980.
DRR/FMS: (1980), “Diário de Lisboa”, n.º 20414, Ano 60, Sexta, 21 de Novembro de 1980, 

CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_2929 (2013-7-3).
23 Diário de Lisboa: n.º 20415, 22 de Novembro de 1980.
DRR/FMS: (1980), “Diário de Lisboa”, n.º 20415, Ano 60, Sábado, 22 de Novembro de 

1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_2933 (2013-7-3).
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o secretário-geral, Aristides Pereira, teria conhecimento dos fuzilamentos, 
co-responsabilizando-o, automaticamente, pelas valas comuns encontradas. 

De forma algo antagónica, ao mesmo tempo que distribuía responsabilida-
des por cerca de 500 mortes, Nino propunha a manutenção da «unidade com 
Cabo Verde numa base de igualdade»24. Contudo, mesmo noticiando a possi-
bilidade de o líder do Conselho da Revolução, agora o órgão máximo do novo 
regime, se poder encontrar com Aristides Pereira, a verdade é que o Diário de 
Lisboa, praticamente, encerra a problemática da «unidade» na edição de 13 de 
Dezembro, ao reconhecer que «ninguém admite já salvar a unidade com Cabo 
Verde»25, anunciando a descrença dos agentes políticos de Bissau em manter 
as bases ideológicas do Partido.

No mesmo tom dramático, o Diário de Notícias anunciava o «fim pre-
maturo do projecto de unidade»26, num artigo do enviado especial do jornal 
a Bissau, Luís Alberto Ferreira, no qual, de uma forma bastante lúcida, enu-
merava os diversos factores que estavam na origem da tomada do poder por 
Nino Vieira, desvalorizando as palavras dos dirigentes do novo regime que 
iam colocando o problema da nova Constituição no âmago da questão. Em 
consonância, o DN parece-nos ser o órgão de imprensa escrita analisado que 
mais questiona as posições do novo poder instituído na Guiné-Bissau em 14 
de Novembro de 1980, todavia, a questão da «unidade» não assume um papel 
tão importante como, por exemplo, no Diário de Lisboa. De facto, acerca 
desta problemática, o DN dá alguma supremacia às posições cabo-verdianas, 
fazendo várias referências às críticas dos dirigentes da Cidade da Praia aos 
golpistas, incluindo a notícia de que Aristides Pereira terá enviado «men-
sagens a 20 chefes de Estado, incluído o Presidente Ramalho Eanes, mani-
festando a sua preocupação acerca dos acontecimentos na Guiné-Bissau»27.

Deste modo, a temática da «unidade» surge quase sempre de forma indi-
recta, inter-relacionada com o próprio Partido e, não raras vezes, associada às 
declarações provenientes de Cabo Verde. Na capa de 28 de Novembro surge 
um título que ilustra esta relação que o DN faz entre o PAIGC e a «unidade», 

24 Idem.
25 Diário de Lisboa: n.º 20431, 13 de Dezembro de 1980.
DRR/FMS: (1980), “Diário de Lisboa”, n.º 20431, Ano 60, Sábado, 13 de Dezembro de 

1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_2590 (2013-7-4).
26 Diário de Notícias, 17 de Novembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da Univer-

sidade de Coimbra (BGUC).
27 Diário de Notícias, 19 de Novembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da Univer-

sidade de Coimbra (BGUC).
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ao afirmar causticamente que «parece nítido que o PAIGC morreu»28. Em ter-
mos comparativos, a forma como o Diário de Lisboa apresentou o fim da 
«unidade» acabou por ser bem mais sensato do que a forma como o fez o 
Diário de Notícias, que avançou muito para lá da encruzilhada ideológica em 
que o Partido se encontrava, para adiantar mesmo o seu próprio fim político.

A grande novidade que este diário acrescenta é a relação que faz do golpe 
com o próprio assassinato de Amílcar Cabral, quando coloca nas manchetes 
de 29 de Novembro um subtítulo em que se admite «que a morte de Amílcar 
Cabral se deva a divergências existentes no interior do PAIGC»29. Mesmo 
sabendo o nome de quem matou materialmente Amílcar Cabral, o membro 
do Partido, Inocêncio Kani, oficialmente é atribuída a responsabilidade moral 
à PIDE, todavia, recentes trabalhos académicos sugerem que esta hipótese 
avançada pelo DN em 1980 possa ter algum fundamento, referimo-nos em 
particular à biografia de Cabral da autoria de Julião Soares Sousa30. De facto, 
nesta edição de 29 de Novembro, Diogo Pires Aurélio, enviado especial do 
DN a Bissau, salienta que «tudo leva a crer que o fundador do PAIGC foi 
vítima das divergências existentes no seio do partido»31, acrescentando que 
«já ninguém acredita que tenham sido as tropas portuguesas»32, ao ventilar 
que o Presidente da República da Guiné-Conacry, Sékou Touré, poderia saber 
a verdade sobre o assunto, tendo mesmo, segundo o autor do artigo, «amea-
çado [a Luís Cabral] fazer luz sobre o assunto»33.

Por fim, no que respeita ao que o semanário Expresso alvitra sobre a pro-
blemática da «unidade Guiné/Cabo Verde», numa longa reportagem efectuada 
pelo seu enviado especial a Bissau, Augusto de Carvalho, publicada na edição 
do dia 29 de Novembro, numa secção especial dedicada ao golpe na Guiné-
-Bissau, fica claro que também o Expresso advoga a probabilidade do fim 
da «unidade» no PAIGC. No entanto, coloca toda a ênfase nos fuzilamentos 
levados a cabo pelo regime de Luís Cabral, ao referir que «a unidade Guiné-

28 Diário de Notícias, 28 de Novembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da Univer-
sidade de Coimbra (BGUC).

29 Diário de Notícias, 29 de Novembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da Univer-
sidade de Coimbra (BGUC).

30 Ver Sousa, Julião Soares, Amílcar Cabral (1924-1973). Vida e Morte de um Revolucionário 
Africano, Edições Nova Veja, 1.ª Edição, Lisboa, 2011.

31 Diário de Notícias, 29 de Novembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da Univer-
sidade de Coimbra (BGUC).

32 Idem.
33 Idem.
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-Cabo Verde agoniza nos campos do Cumeré, Mansoa e Mansabá»34, numa 
clara alusão aos locais onde foram apresentadas as valas comuns. 

O repórter deste semanário foi um dos que integrou a comitiva a quem 
foi denunciada in loco os locais onde estavam os cadáveres, vítimas das 
execuções, publicando uma descrição da viagem efectuada, assim como de 
uma entrevista a um homem que participara nos fuzilamentos e que servia 
agora de guia à comunidade internacional, o tenente Mário Costa Ribeiro. 
Este imputou responsabilidades directas nos massacres a alguns oficiais do 
Estado-Maior das Forças Armadas Revolucionárias do Povo (FARP), entre 
eles «Bobo Keita, Lúcio Soares, André Gomes [este militar viria a suicidar-se 
na prisão em finais de Dezembro], Julião Lopes, Abdoulay Bari (Presidente 
do Supremo Tribunal)».35

Apesar de o Expresso não dar grande importância à problemática da «uni-
dade», a verdade é que vai ser o único órgão de comunicação social a ter 
acesso directo à correspondência trocada entre Nino Vieira e Aristides Pereira, 
cuja publicação em 20 de Dezembro irá criar alguma polémica com os diri-
gentes do PAIGC de Cabo Verde.

5.  A polémica em torno da publicação da correspondência entre Nino 
Vieira e Aristides Pereira.

Apesar de apenas o Diário de Notícias assinalar a troca de mensagens entre 
Bissau e a Cidade da Praia, nomeadamente na sua edição de 19 de Novembro, 
todos os jornais analisados fazem um balanço permanente das relações entre 
os dois governos. No entanto, só o Expresso teve acesso à troca de mensagens 
que o DN referiu, tendo publicado, na edição de 29 de Novembro, algumas 
das que foram trocadas entre Nino Vieira e Aristides Pereira, o que causou 
sério desconforto em Cabo Verde, principalmente pelo facto de não ter sido 
autorizada essa publicação pelo secretário-geral do PAIGC.

Apesar de considerarmos que, no geral, a informação que passa neste sema-
nário sobre o golpe de 14 de Novembro de 1980 não oferecer o necessário 
espaço editorial aos argumentos cabo-verdianos que, por exemplo, todos os 
diários analisados oferecem, a verdade é que o enviado especial do Expresso 
consegue alguns exclusivos importantes, demonstrando possuir contactos 
importantes em Bissau, em especial através de Nino Vieira. 

34 Expresso, n.º 422 – 29 de Novembro de 1980. Consultado em microfilme na Biblioteca 
Geral da Universidade de Coimbra (BGUC).

35 Idem.
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Augusto de Carvalho, na introdução da extensa reportagem que faz na edi-
ção de 22 de Novembro, apresenta Nino Vieira como um amigo que, ape-
nas dois dias antes do golpe, lhe confidenciara «que a situação no seu país 
lhe parecia um fruto podre, a que bastava dar um safanão para cair do galho 
que o suportava»36, acrescentando que «esse amigo partilha hoje com outros 
doze o poder no seu país»37, concluindo que a liderar o golpe «estava, afi-
nal, o homem que reunia todas as condições para dar um golpe de Estado, 
mas que ainda dias antes parecia recusá-lo: João Bernardo Vieira»38. Estas 
afirmações devem decorrer, muito provavelmente, de encontros que ocorre-
ram entre ambos, durante a estadia do líder golpista em Portugal, tendo-se 
confirmado inclusivamente que permaneceu no norte do país, em casa de um 
conhecido empresário do norte, e presidente do clube de futebol Boavista, 
Valentim Loureiro. Além disso, Augusto de Carvalho é também o único repór-
ter da imprensa escrita portuguesa, pelo menos dos órgãos de comunicação 
analisados, que faz parte da comitiva que visita as valas comuns em Cumeré, 
Mansabá e Portogole. 

Parecem-nos ser estas ligações que fazem com que o repórter do Expresso 
tenha conseguido o exclusivo acesso às mensagens trocadas entre Nino e Aris-
tides Pereira. Contudo, acaba por colocar o semanário de Lisboa no centro 
dos ataques provenientes dos dirigentes do Partido na Cidade da Praia, que 
lançam uma edição de um órgão de informação oficial do Conselho Nacional 
de Cabo Verde do PAIGC, no qual Aristides Pereira e, sobretudo, Pedro Pires 
fazem duras críticas à imprensa portuguesa e, em particular, ao Expresso.  
O secretário-geral do Partido acusa «o ataque ao partido pela imprensa portu-
guesa e senegalesa»39, num artigo cujo título deixava bem clara a posição de 
Cabo Verde em relação ao regime saído do 14 de Novembro, golpe conside-
rado pelos dirigentes da Praia como mais grave ainda do que o assassinato de 
Amílcar Cabral. Por seu lado, Pedro Pires acusa o Expresso e, de forma implí-
cita, os novos dirigentes de Bissau, uns por terem publicado informação con-
fidencial sem terem tido autorização de uma das partes, os outros por terem 
fornecido essa mesma informação, denunciando ainda que «quem forneceu 

36 Expresso, n.º 421 – 22 de Novembro de 1980. Consultado em microfilme na Biblioteca 
Geral da Universidade de Coimbra (BGUC).

37 Idem.
38 Idem.
39 DMA – FMS: (1980-1980), “Especial Golpe de Estado – Unidade e Luta – Órgão de 

Informação do Conselho Nacional de Cabo Verde do PAIGC”, n.º 3, Outubro de 1980 – Dezem-
bro de 1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_85541 
(2013-6-27).
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as mensagens alterou a sequência e escondeu aquelas em que são frisadas as 
responsabilidades de Nino»40.

Na edição de 29 de Novembro, o semanário português revelava a corres-
pondência trocada entre os dois líderes, mesmo apesar das grandes dificul-
dades de comunicação entre Bissau e o resto do mundo, denunciadas pelo 
repórter do Expresso. As cartas demonstravam, segundo Augusto de Carvalho, 
o clima de desconfiança crescente que existia entre os dois governos, nas quais 
sobressaem a reivindicação de Nino Vieira por uma maior igualdade entre a 
Guiné-Bissau e Cabo Verde, no contexto da «unidade», enquanto Aristides 
Pereira insistia na recriminação do golpe, repreendendo Nino «pela grave falta 
cometida contra a disciplina do Partido»41. 

De facto, o jornal português publicava nesta edição apenas três das men-
sagens trocadas entretanto, duas de Nino Vieira e uma resposta de Aristides 
Pereira. Foi publicada a primeira mensagem de todas, a que foi enviada pelo 
líder do golpe de Estado, na qual procurava justificar, de forma breve, os moti-
vos que levaram ao 14 de Novembro, para além de informar o secretário-geral 
de que o órgão que passava a substituir todos os órgãos constitucionais, entre-
tanto dissolvidos, seria o Conselho da Revolução, que se iria manter fiel aos 
princípios do PAIGC. É curioso que, apesar das mortes de António Buscardini 
e de Otto Schacht, este último havia sido amigo pessoal de Nino e seu vizinho 
em Bissau, a mensagem falava na ausência de derramamento de sangue, o 
que, na realidade, não corresponderia à verdade.

A segunda mensagem publicada era uma resposta de Nino à carta de Aris-
tides de 16 de Novembro, na qual é feito um ataque cerrado a Luís Cabral e 
à Constituição entretanto aprovada, extremando definitivamente as posições, 
com a irredutibilidade de Nino em recusar liminarmente o recuo do Movi-
mento do 14 de Novembro, apesar de garantir a continuidade das «linhas e 
pensamento do saudoso Amílcar Cabral e dos fundamentos do Partido»42. Por 
fim, o Expresso publicava uma única carta de Aristides Pereira, na qual este 
faz um profundo lamento da decisão de Nino Vieira em desferir o golpe, colo-
cando várias interrogações sobre o futuro do Partido e, simultaneamente, da 
«unidade», atribuindo ao líder do Movimento a responsabilidade de esclarecer 
todos os propósitos de tal acontecimento.

40 Idem
41 Expresso, n.º 422 – 29 de Novembro de 1980. Consultado em microfilme na Biblioteca 

Geral da Universidade de Coimbra (BGUC).
42 Idem.
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Em contraponto, o órgão de informação «Unidade e Luta» do Conselho 
Nacional do PAIGC de Cabo Verde publica sete mensagens entre os dois líde-
res do Partido, entre 16 de Novembro e 16 de Dezembro de 1980, sendo que 
à data da publicação do n.º 422 do Expresso, de 29 de Novembro, teriam 
sido trocadas já cinco mensagens, pelo menos de acordo com os governantes 
da Praia. De facto, o semanário português publica apenas as três primeiras 
mensagens, ainda para mais trocando a sua ordem, uma vez que a que publica 
em terceiro lugar, a de Aristides Pereira, é, na verdade, a resposta à primeira 
mensagem de Nino, do dia 16 de Novembro.

Através de uma análise às restantes mensagens, parece que os dirigen-
tes do PAIGC de Cabo Verde têm alguma razão quando afirmaram que a 
alteração da sequência e a omissão de algumas das mensagens tenderam a 
esconder aquelas em que o secretário-geral do Partido mais vincava a res-
ponsabilidade de Nino Vieira. Logo no início da resposta à segunda men-
sagem do dirigente de Bissau, Pereira ataca Vieira considerando que, após 
a leitura da carta anterior, «reina grande confusão no teu espírito a respeito 
das responsabilidades que cabem às diversas instâncias e aos dirigentes do 
PAIGC»43, numa clara resposta às acusações Nino, que havia responsabili-
zado o secretário-geral do Partido de ter tido conhecimento dos fuzilamentos 
efectuados pelo anterior regime de Bissau. Pensamos que o ponto princi-
pal da defesa de Aristides Pereira surge quando lembra Nino que este era o 
Presidente do Conselho Nacional da Guiné, o «órgão máximo do executivo 
nacional do Partido na Guiné»44, continuando a acusá-lo de nunca ter discu-
tido os problemas a nível dos órgãos internos do Partido, muito menos com 
o próprio secretário-geral.

As mensagens seguintes procuram marcar um encontro, Pereira sugere a 
Ilha do Sal e Nino finca posição e sugere Bissau. Devemos referir que pelo 
meio o Conselho da Revolução anunciou que a Guiné-Bissau iria julgar Luís 
Cabral e Aristides Pereira pelos fuzilamentos sumários ocorridos entre 1975 
e 1980. Contudo, é através desta última troca de mensagens que percebemos 
uma grande mudança na atitude dos dirigentes da Cidade da Praia em relação a 
Bissau, e talvez possamos mesmo considerar que é aqui que conseguimos vis-
lumbrar o fim da «unidade Guiné/Cabo Verde» e, ao mesmo tempo, a génese 

43 DMA – FMS: (1980-1980), “Especial Golpe de Estado – Unidade e Luta – Órgão de 
Informação do Conselho Nacional de Cabo Verde do PAIGC”, n.º 3, Outubro de 1980 – Dezem-
bro de 1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_85541 
(2013-6-27).

44 Idem.
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do próprio Partido Africano da Independência de Cabo Verde (PAICV), fun-
dado a 20 de Janeiro de 1981, menos de um mês depois da última mensagem 
publicada neste órgão de informação. Até aqui, Aristides Pereira remeteu sem-
pre as suas mensagens ao Presidente da Comissão Nacional da Guiné-Bissau, 
ou seja, a um responsável do Partido, contudo, na última mensagem de 22 de 
Dezembro, endereçou-a ao Presidente do Conselho da Revolução de Bissau, 
sendo que podemos depreender duas conclusões: uma é que existe, de certa 
forma, um reconhecimento daquele órgão como centro do poder na Guiné-
-Bissau, por outro lado, cremos que este pequeno pormenor marca, de facto, a 
ruptura definitiva da «unidade».

Para concluir, devemos referir que parece-nos que o Expresso acabou por 
ser, neste caso utilizado pelos dirigentes de Bissau, como forma de garantir 
legitimidade, pelo menos, perante Portugal, aproveitando o jornal também 
para conseguir alguns exclusivos importantes. Todavia, apesar de o que aca-
bámos de referir ser algo especulativo, não podemos deixar de confirmar 
que o Conselho Nacional de Cabo Verde acabou por provar a denúncia da 
troca da ordem das mensagens publicadas no semanário português e a omis-
são das correspondências onde eram feitas os principais ataques à acção de 
Nino Vieira.

6.  Portugal e o Movimento Reajustador na perspectiva da imprensa 
escrita portuguesa.

Apesar de ser, mais ou menos, consensual na imprensa que o golpe de 14 
de Novembro de 1980, terá tido pouca ou nenhuma influência estrangeira, 
nomeadamente da União Soviética ou de Cuba, que mantinham conselheiros 
militares no território, quer mesmo dos Estados Unidos, cremos que a princi-
pal conexão que o golpe teve, em todos os momentos terá sido com Portugal. 
Com isto não estamos a afirmar dizer que o Estado português teve alguma 
influência na queda de Luís Cabral.

Esta ligação que estabelecemos reflecte-se em várias áreas e direcções. 
Neste sentido, a primeira grande preocupação da imprensa é a de dar conta 
da situação dos portugueses que permaneciam na Guiné-Bissau, mais pro-
priamente na sua capital, facto que ainda hoje é comum encontrar nos meios 
de comunicação social quando se trata deste tipo de acontecimentos em paí-
ses estrangeiros. Assim, logo no dia 16 de Novembro O Primeiro de Janeiro 
apresenta declarações de Freitas do Amaral, na altura Vice-Primeiro-Ministro 
e Ministro dos Negócios Estrangeiros da AD, que confirma que «todos os 
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portugueses estão bem»45, declarações que foram reproduzidas, igualmente, 
na capa do Diário de Notícias do mesmo dia. 

Para além desta comum preocupação, surgiram outros assuntos que consi-
deramos menores, como, por exemplo, a notícia do diário portuense aqui ana-
lisado que dá conta do apoio dos muçulmanos de Lisboa a Nino Vieira. Con-
tudo, há alguns temas comuns que merecem destaque, pela simultaneidade e 
pela repetição com que foram divulgados na imprensa escrita analisada. Uma 
das notícias comuns a todos os diários em análise, e que teve ampla cobertura, 
foi a passagem de Vasco Cabral – ex-ministro do Planeamento Económico da 
Guiné-Bissau e um dos mais ortodoxos do regime, que representava a facção 
marxista-leninista –, a caminho do exílio na Suécia. Depois de ter sido uma 
das vítimas do golpe, sofrendo alguns ferimentos, conseguiu, mesmo assim, 
chegar à embaixada da Suécia em Bissau, onde acabou por pedir asilo polí-
tico. O Diário de Lisboa destaca este assunto durante dois dias consecutivos.

No que respeita ainda à vinda de implicados no golpe a Portugal, já no 
mês de Dezembro, é anunciada a visita de uma delegação guineense à antiga 
metrópole. O Diário de Lisboa dá conta desta visita de forma lacónica na edi-
ção de 10 de Dezembro, relatando a visita de uma delegação do novo poder 
guineense ao Porto, Lisboa, Aveiro e Coimbra para se reunir com guineen-
ses, «apelando ainda para o regresso a Bissau do maior número possível de 
naturais daquele país»46. Todavia, aquilo que o jornal não refere, é que os 
dirigentes de Cabo Verde, acusam esta delegação do Conselho da Revolução 
de procurarem fazer regressar a Bissau velhos opositores do PAIGC e mesmo 
guineenses que apoiaram o poder colonial durante a luta de libertação. Esta 
visita da delegação de Bissau é ainda noticiada no Diário de Notícias que 
acrescenta que virá nova delegação em Janeiro, desta vez representando o 
Conselho da Revolução «para contactar o Governo português e reforçar a coo-
peração entre os dois Estados»47, demonstrando que Bissau estaria «a caminho 
de via mais moderada»48, pelo menos em relação a Portugal, uma vez que «as 

45 O Primeiro de Janeiro, 16 de Novembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra (BGUC).

46 Diário de Lisboa: n.º 20428, 10 de Dezembro de 1980
DRR – Documentos Ruella Ramos: (1980), “Diário de Lisboa”, n.º 20428, Ano 60, Quarta, 

10 de Dezembro de 1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/
fms_dc_2584 (2013-7-4).

47 Diário de Notícias, 11 de Dezembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da Univer-
sidade de Coimbra (BGUC).

48 Diário de Notícias, 12 de Dezembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da Univer-
sidade de Coimbra (BGUC).
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novas autoridades (muito mais claramente pró-portuguesas) não consideram 
Portugal, como país de pendor neocolonialista, e vêem na cooperação portu-
guesa a chave para os problemas»49.

Na verdade, as relações entre Portugal e a Guiné-Bissau parecem estar, 
na imprensa do mês de Dezembro, na ordem do dia. Neste sentido, o DN 
refere a intenção de Bissau em «estreitar relações com Portugal»50. Também 
o Expresso havia assinalado, um dia antes, na edição do dia 13 de Dezem-
bro, este desejo do novo Governo guineense de «reforçar a cooperação com 
Portugal»51. 

No entanto, esta aproximação entre os dois governos surge na sequência 
de algumas tensões anteriores, que incluíram algumas trocas de acusações 
e alguns suspeitas que, à partida, se revelaram infundadas. Num dos dias 
seguintes ao golpe, o Diário de Lisboa lança a notícia do possível envol-
vimento de uma rádio oficial portuguesa, a Radiodifusão Portuguesa, pelo 
menos na preparação do putsch de 14 de Novembro, afirmando mesmo haver 
«fortes indícios»52 desse envolvimento, principalmente porque essa rádio 
noticia o golpe muito antes dos restantes órgãos de informação portugueses, 
o que levantou suspeitas e surge mesmo a exigência de «uma explicação do 
Governo de Sá Carneiro»53. Este artigo, que não teve sequência noutros órgãos 
de informação escrita portugueses, chega mesmo a indicar que as informa-
ções fornecidas pelo canal 1 dessa rádio precederam os acontecimentos, aca-
bando mesmo por apelidar tais informações de editoriais ao serviço dos gol-
pistas, que, é bom relembrar, haviam permanecido em Portugal dias antes do 
movimento. 

Esta notícia lançada pelo Diário de Lisboa volta a falar da estadia de 
Nino Vieira em casa de uma individualidade do norte, que pensamos tratar-
-se de Valentim Loureiro, que acabou por ser requisitado por alguns jornais 
para esclarecer algumas questões sobre o 14 de Novembro de 1980, dadas as 
conhecidas relações pessoais que mantinha com o novo líder da Guiné-Bissau. 

49 Idem.
50 Diário de Notícias, 14 de Dezembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da Univer-

sidade de Coimbra (BGUC).
51 Expresso, n.º 424 – 13 de Dezembro de 1980. Consultado em microfilme na Biblioteca 

Geral da Universidade de Coimbra (BGUC).
52 Diário de Lisboa: n.º 20410, 17 de Novembro de 1980
DRR – Documentos Ruella Ramos: (1980), “Diário de Lisboa”, n.º 20410, Ano 60, Segunda, 

17 de Novembro de 1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/
fms_dc_2913 (2013-7-3).

53 Idem.
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Da imprensa analisada, curiosamente são os dois diários com menor abran-
gência que recorrem a esta fonte, o Diário de Lisboa e O Primeiro de Janeiro. 
No diário lisboeta, em entrevista publicada logo a 18 de Novembro, Lou-
reiro procura desfazer possíveis suspeitas de envolvimento no planeamento 
do golpe ou de possíveis futuros negócios na Guiné-Bissau, frisando a relação 
pessoal que tem com Nino e com Victor Saúde Maria, um dos homens fortes 
do novo regime. Em relação aos amigos guineenses, destaca a sua desilusão 
com o rumo que a governação tomou depois da independência, acrescentando 
que o que levou Nino a comandar o golpe «foi a recente concentração de 
poderes pelo dirigente Luís Cabral»54. No entanto, a informação que deu título 
a este artigo foi o facto de o novo líder guineense ter ficado indignado por «Sá 
Carneiro não o ter recebido»55, quando esteve em Portugal, ao contrário do 
que havia feito com Pedro Pires alguns dias antes, quando este regressava da 
Bélgica.

Já O Primeiro de Janeiro, na edição do dia 19 de Novembro, salienta, 
igualmente, a amizade de Valentim Loureiro com o comandante guineense, 
defendendo que o novo regime seria pró-ocidental e que precisariam do «apoio 
do Ocidente e, concretamente de Portugal, podendo no futuro vir a adaptar o 
modelo ocidental à sua própria maneira de ser africana»56. Além disso, Valen-
tim Loureiro afirma ainda que os «guineenses se sentiam colonizados»57, 
numa clara alusão à suposta supremacia cabo-verdiana na administração do 
Estado guineense, e denuncia a grande «corrupção governamental»58, termi-
nando a entrevista frisando também o seu completo desinteresse por eventuais 
negócios na Guiné-Bissau. 

Finalmente, no que respeita a Portugal, resta saber que informação circu-
lou na imprensa escrita portuguesa acerca das posições oficiais do Estado por-
tuguês. A este respeito, apenas o semanário Expresso publica notícias sobre 
as posições governamentais que surgem na edição de 22 de Novembro, noti-
ciando que o governo português se encontra optimista, havendo a perspectiva 

54 Diário de Lisboa: n.º 20411, 18 de Novembro de 1980
DRR – Documentos Ruella Ramos: (1980), “Diário de Lisboa”, n.º 20411, Ano 60, Terça, 

18 de Novembro de 1980, CasaComum.org, Disponível HTTP: http://hdl.handle.net/11002/
fms_dc_2917 (2013-7-3).

55 Idem.
56 O Primeiro de Janeiro, 19 de Novembro de 1980. Consultado na Biblioteca Geral da 

Universidade de Coimbra (BGUC).
57 Idem.
58 Idem.
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de «uma aproximação com Portugal»59. Parece mesmo que a posição por-
tuguesa é mais entusiástica do que nos restantes países africanos lusófonos, 
por cujas reacções o governo português iria aguardar, para reconhecer o novo 
regime, uma vez que nesses países «as reacções parecem ser relativamente 
moderadas»60. Esta posição é reforçada na edição da semana seguinte, numa 
entrevista ao embaixador português em Bissau, Meneses Cordeiro, que indica 
que o governo português não tem sequer «que reconhecer o novo regime»61, 
justificando que «Portugal não reconhece Governos mas Estados»62.

Apesar deste optimismo, surgem algumas questões que nos podem fazer 
duvidar desta posição adiantada pelo Expresso, sobretudo pelo facto de 
o governo português, com o apoio de Ramalho Eanes, se disponibilizar de 
imediato para receber Luís Cabral, o que parece colidir com a intenção, na 
altura, de julgar o presidente do Conselho de Estado deposto. Contudo, parece 
claro que a intenção das instâncias governamentais da antiga metrópole é a de 
aproveitar esta oportunidade para melhorar definitivamente as relações com a 
Guiné-Bissau, principalmente se o novo governo guineense se confirmar mais 
moderado.

Conclusões

A principal conclusão que podemos retirar deste trabalho de análise com-
parativa do 14 de Novembro de 1980 na imprensa portuguesa é que, apesar 
de surgir num momento conturbado, a nível externo e interno, principalmente 
devido às eleições presidenciais e ao acidente de Camarate que vitimou o Pri-
meiro-Ministro e o Ministro da Defesa, a verdade é que podemos indicar que 
as notícias sobre o 14 de Novembro de 1980 se prolongaram durante o resto 
do mês de Novembro e quase todo o último mês desse ano, ultrapassando, 
inclusivamente, ao nível da quantidade de notícias, o acidente de Sá Carneiro 
e Adelino Amaro da Costa. Do que pudemos apurar, apenas as eleições pre-
sidenciais de 7 de Dezembro colheram maior atenção por parte da imprensa 
escrita analisada.

59 Expresso, n.º 421 – 22 de Novembro de 1980. Consultado em microfilme na Biblioteca 
Geral da Universidade de Coimbra (BGUC).

60 Idem.
61 Expresso, n.º 422 – 29 de Novembro de 1980. Consultado em microfilme na Biblioteca 

Geral da Universidade de Coimbra (BGUC).
62 Idem.
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Do período em estudo, que correspondeu aos meses de Novembro e 
Dezembro, que poderá parecer uma amostra pequena em termos cronológicos, 
mas que corresponde a cerca de quarenta e cinco publicações por diário, o que 
perfez, grosso modo, 135 jornais analisados, mais sete números do semanário 
Expresso, concluímos, igualmente, que os diários lisboetas são aqueles que 
mais referências têm aos acontecimentos na Guiné-Bissau, o Diário de Lis-
boa contendo 20 edições com notícias ou artigos de opinião sobre o assunto, 
enquanto em relação ao Diário de Notícias contabilizámos 29 edições.

Em consonância com o interesse verificado, está o facto de todos os jornais 
analisados terem tido a preocupação de destacar um enviado especial para 
cobrir as notícias sobre os acontecimentos, sendo de distinguir o do semaná-
rio, pelas reportagens exclusivas na Guiné-Bissau, apesar de o Expresso fazer 
poucas referências aos argumentos de Cabo Verde. Por outro lado, sabendo 
que a informação nos diários é distribuída de forma diferente, os enviados 
especiais dos jornais diários conseguiram contrabalançar de forma muito mais 
harmoniosa as informações de Bissau com as dos dirigentes do PAIGC de 
Cabo Verde, tendo surgido bastantes manchetes e primeiras páginas desta-
cando claramente as posições cabo-verdianas.

Em relação aos conteúdos, a grande preocupação de toda a imprensa anali-
sada prende-se com a questão da «unidade» e com o futuro do PAIGC, sendo 
de destacar a rápida percepção que houve de que o desmembramento do Par-
tido estaria iminente ou se tornaria mesmo inevitável. Por outro lado, pode-
mos destacar a grande originalidade dos intervenientes nestes meios jornalís-
ticos, uma vez que conseguem publicar, inclusivamente, pequenas resenhas 
biográficas de elementos ligados ao golpe, como fizeram, por exemplo, com 
Rafael Barbosa ou com Vasco Cabral, duas figuras importantes, mas que nem 
sequer eram das principais cúpulas do Partido.
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